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MENSAGEM DO PRESIDENTE 

 

o findar o ano de 2011, faz-se necessária a 
elaboração   de um balanço das atividades 
desenvolvidas pelo ITERPA, para, num estudo de 
causas e aferição de resultados, ter-se uma noção 
exata de tudo aquilo que, durante aquele 
exercício, veio a Autarquia a realizar, ou ficou 

impossibilitada de produzir, servindo também, esse documento, como 
importante subsídio na projeção das metas a serem atingidas no novo ano 
que floresce. 

Cumprindo as diretrizes firmadas na Agenda Mínima do 
atual Governo, que priorizam a implantação do programa “Municípios 
Verdes” e a organização e regularização fundiária do território do Estado do 
Pará, o ITERPA procurou desempenhar suas atividades institucionais em 
estreita sintonia com seus verdadeiros objetivos, assim definidos no art. 2º 
da Lei nº 4.584, de 08 de outubro de 1975. A colaboração com entidades 
privadas e outros órgãos estaduais e federais envolvidos no trato das 
questões agrárias e ambientais foi, sem dúvida alguma, um marco 
significativo na gestão do ITERPA durante o exercício de 2011, possibilitando, 
assim, o encaminhamento e solução de numerosos conflitos possessórios 
existentes no meio rural paraense, e que representa um dos principais 
fatores de geração de violência no campo. 

De igual modo, é importante destacar as numerosas 
arrecadações de terras públicas efetuadas pelo ITERPA, com a consequente 
matrícula em nome do Estado, visando acabar com a incerteza dominial, 
separando as áreas devolutas das particulares e facilitando, desse modo, as 
ações destinadas à titulação individual e coletiva de pequenos, médios e 
grandes produtores rurais, novos projetos de assentamentos e comunidades 
quilombolas existentes nos diversos municípios paraenses, conforme 
demonstra o quadro de detalhamento incluso. Tais providências visam, 
sobretudo, promover o desenvolvimento econômico da região e reduzir os 
níveis de pobreza e de desigualdade social ainda existente entre os diversos 
segmentos de nossa população, e que reflete a preocupação maior do atual 
Governo do Pará.  

Na avaliação da produtividade do órgão, no exercício 
passado, não nos limitamos ao exame dos coeficientes numéricos do 
desempenho havido, mas também a outros fatores que interferem na 
qualidade, segurança e celeridade dos serviços prestados à comunidade, e 
que muito contribuem para o saneamento da política fundiária do Estado. 
Neste aspecto convém sublinhar que o ITERPA, apesar das dificuldades 

A 



 
 

próprias de qualquer fase de reestruturação, conseguiu, não obstante, 
estabelecer mecanismos legais que eliminaram os obstáculos à conclusão de 
numerosos processos administrativos e judiciais então paralisados nos 
diversos setores da Autarquia. Foi o caso, por exemplo, da Instrução 
Normativa nº 01, de 17 de junho de 2011, que facilitou a expedição de 
certidões de títulos e registros de terras, restabelecendo a normalidade dos 
atos dessa natureza, propiciando, ao mesmo tempo, a aprovação e liberação 
de importantes projetos econômicos de relevante interesse para o Estado. 

Durante o mesmo período, o ITERPA procurou orientar os 
gestores municipais sobre as providências a serem adotadas para a 
demarcação e regularização das áreas patrimoniais e de expansão municipal, 
em cumprimento ao preceito contido no art. 35 do Ato das Disposições 
Transitórias da Constituição Estadual, de modo a possibilitar o planejamento 
territorial dessas unidades federativas, inclusive aquelas situadas em ilhas 
fluviais, lacustres e costeiras pertencentes ao Estado, por meio de ato cuja 
sugestão foi submetida à apreciação do Chefe do Poder Executivo Estadual. 

Como se observa, pela documentação anexa que integra 
este relatório, o ITERPA, no quadro geral de suas atividades e desempenho, 
conseguiu restabelecer sua imagem e credibilidade perante a opinião pública, 
além de apresentar um rendimento satisfatório, não obstante – como 
frisamos – o curto período de um ano e as sérias dificuldades enfrentadas, a 
começar pela precariedade das instalações dos prédios que lhe servem de 
sede. 

Superadas essas dificuldades iniciais, o ITERPA poderá, 
enfim, consolidar o seu relevante papel de ente executor da política agrária 
do Estado do Pará, em tudo quanto se referir às suas terras devolutas, e 
como agente eliminador de áreas ociosas ou incultas, colaborando também 
para a fixação do homem à vida do campo e, como corolário, para o próprio 
estímulo da produção e fomento dos mercados de oferta e procura, gerando 
recursos e incrementando o progresso. 

 

 

CARLOS LAMARÃO CORRÊA 
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1. A INSTITUIÇÃO 

                O Instituto de Terras do Estado do Pará - ITERPA foi criado em 08 de outubro de 1975, por 
meio da Lei nº 4.584, como uma Autarquia estadual, com personalidade jurídica de direito público, 
autonomia administrativa e financeira, com a responsabilidade pela execução da política agrária do 
Pará. A nova Autarquia substituiu a Divisão de Terras da Secretaria de Agricultura do Estado, 
estrutura vigente à época, além de simbolizar um importante marco institucional na história da 
gestão pública estadual do território paraense. Sua missão principal era a de “ser executor da política 
agrária do Estado em tudo quanto se referir às suas terras públicas e devolutas”. 
            A criação do ITERPA ocorreu dentro de um contexto de forte intervenção federal no Pará, 
marcada pelos efeitos do Decreto Lei 1.164/71, que instituía a federalização de mais de 70% das 
terras do patrimônio do Estado, além da presença de órgãos diretamente subordinados à Secretaria 
do Conselho de Segurança Nacional que objetivavam principalmente a distribuição das terras 
públicas da Amazônia, por meio de órgãos cujas atividades eram intocáveis pelo esquema civil: 
INCRA, GETAT (Grupo Executivo de Terras do Araguaia-Tocantins) e GEBAM (Grupo Executivo do 
Baixo Amazonas). 
  A missão institucional e demais atribuições do Instituto estão definidas na Lei nº 4.584, de 
08.10.1975, os cargos de provimento efetivo e em comissão e respectivas atribuições e requisitos de 
preenchimento na Lei nº 6.834, de 13.02.2006, assim como a regulamentação geral através do 
Decreto nº 063, de 14.03.2007. 

 

 

 

 

2. MISSÃO DO ITERPA 
        Executar a política do Estado do Pará em tudo quanto se referir às suas terras públicas.  
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 3. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO ITERPA 
(ORGANOGRAMA) 
  O Decreto nº 063, de 14 de março de 2007, aprova o novo Regulamento Geral do ITERPA, 
considerando a necessidade de adequar a estrutura do Órgão aos procedimentos técnicos 
indispensáveis à implantação, execução e manutenção do Cadastro Fundiário Georreferenciado, nos 
moldes da Lei Federal nº 10.267, de 28 de agosto de 2001, e do Decreto nº 4.449, de 30 de outubro 
de 2002, como referência básica do novo Modelo de Gestão Territorial do Estado. 

 

 

• 4. GESTÃO ESTRATÉGICA  
• 4.1. PLANO DE GESTÃO FUNDIÁRIA (2011-2014) 

                        Complementando a iniciativa governamental do Projeto de Modernização e 
Fortalecimento do ITERPA, instituído pelo Decreto nº 55, de 29 de março de 2011, publicado no 
D.O.E. nº 31.884 de 30.03.11, e que se reveste de fundamental importância para a recuperação da 
imagem do Órgão junto à opinião pública, as ações estratégicas relacionadas no Plano de Gestão 
Fundiária (2011-2014) representam a própria retomada de suas atividades institucionais, em estreita 
sintonia com seus verdadeiros objetivos, assim definidos no art. 2º da Lei nº 4.584, de 08 de outubro 
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de 1975. A atuação conjunta com outros órgãos estaduais e federais envolvidos no trato das 
questões agrárias será uma das metas da atual gestão do ITERPA, como forma de facilitar o 
encaminhamento e solução dos numerosos fatores de geração de violência no campo. 

                     De igual modo, é imprescindível que essa atuação do ITERPA se faça em estreita parceria 
com as Prefeituras Municipais, não só para o cumprimento do preceito esculpido no Art. 35 do Ato 
das Disposições Transitórias da Constituição Estadual, que regulamenta as formas e condições para a 
demarcação e regularização das áreas patrimoniais de cada município, mas também como forma de 
identificar e estabelecer as prioridades locais de natureza fundiária. 

                     Consolidada as ações propostas no Plano de Gestão Fundiária e no Plano Plurianual (PPA 
2012-2015), acrescidas do detalhamento a ser feito, ao final de 4 (quatro) anos de governo, é bem 
provável que a realidade do setor rural esteja profundamente modificada, e para melhor, 
culminando um longo de trabalho de revitalização do Estado. 

 

• 4.2. PROGRAMAS FINALÍSTICOS 
 
 4.2.1- PROGRAMA DE REDUÇÃO DA POBREZA E GESTÃO DOS 

RECURSOS NATURAIS DO ESTADO DO PARÁ (Programa PARÁ-
RURAL) 

 
 

I. AÇÃO: Fortalecimento e Modernização Institucional do ITERPA  
 Essa ação objetivou dotar o ITERPA de meios e condições operacionais necessárias ao seu 

funcionamento regular, de modo a possibilitar o desenvolvimento de uma política fundiária que 
permita a regularização da propriedade do solo como meio de promover o desenvolvimento agrário, 
conciliando o interesse público e a justiça social com o estímulo devido aos investimentos idôneos 
que possa trazer benefícios à Região, por meio das seguintes atividades:  

 

 Atividade: Revisão da Legislação de Terras 
 Decreto nº 55, de 29 de março de 2011 – Projeto de Modernização e Fortalecimento do 
ITERPA. 

Decreto nº 73, de 06 de abril de 2011 - Altera o Decreto nº 2.363, de 31 de julho de 2006 
que permite o ITERPA a conceder autorização nos casos de transferência de direitos 
enfitêuticos de aforamento. 

Instrução Normativa nº 01, de 17 de junho de 2011 - Regulamenta os pedidos de certidão de 
títulos e registros de terras perante o ITERPA. 
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Resolução CEPAF nº 01, de 30 de junho de 2011 – Estabelece a tabela de Valor da Terra Nua 
(VTN) que deverá incidir nas regularizações onerosas de imóveis rurais integrantes do 
patrimônio fundiário do Estado do Pará. 

Emenda Constitucional n° 48, de 08 de junho de 2011 - Dá nova redação aos incisos I e II do 
Art. 241, da Constituição Estadual do Pará, disciplinando a regularização de áreas de até 
1.500 hectares e de 1.500 a 2.500 hectares. 

 Atividade: Modernização Tecnológica 
 

ATIVIDADE 
META FÍSICA 2011 META FINANCEIRA 2011 

REGIÃO MUNICÍPIO SITUAÇÃO 
PREVISTA REALIZADA PREVISTA REALIZADA 

Aquisição de equipamentos 
e suprimentos  de 

informática  15 15 14.565.95 8.609,84 Metropol i tana Belém Concluído 

Prestação de serviços  de 
informática  1 1 575.769,00 557.547,37 Metropol i tana Belém Andamento 

Sis tema de Gerenciamento 
de Lotes: digi ta l i zação de 
processos e documentos  * 100.000 78.547 - - Metropol i tana Belém Andamento 

FONTE: DAF/ITERPA 

 

 Atividade: Melhoria da Estrutura Física 

FONTE: DAF/ITERPA 

* material de refrigeração, telefonia e elétrico. 

 

ATIVIDADE 

META FÍSICA 2011 META FINANCEIRA 2011 

REGIÃO MUNICÍPIO SITUAÇÃO 
PREVISTA REALIZADA PREVISTA REALIZADA 

Reforma e adequação da  área  
de atendimento ao públ ico. 1 1 121.249,70 121.249,70 Metropol i tana Belém Concluído 

Aquis ição de materia l  
permanente* 20 20 9.546,64 54.050,66 Metropol i tana Belém Concluído 

Aquis ição de materia l  de 
consumo 5 8 11.170,01 24.377,50 Metropol i tana Belém Concluído 

Contratação de seguro predia l  1 1 6.416,53 6.416,00 Metropol i tana  Belém Concluído 

Prestação de serviços  2 5 2.209,08 20.043,87 Metropol i tana  Belém Concluído 
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 Atividade: Reestruturação Administrativa e Capacitação de Pessoal 
 

 

ATIVIDADE 

META FÍSICA 2011 META FINANCEIRA 2011 
REGIÃO MUNICÍPIO SITUAÇÃO 

PREVISTA REALIZADA PREVISTA REALIZADA 

Oficina de Planejamento 1 1 - 2.000,00 Metropol i tana  Belém Concluído 

Cursos  de atua l i zação e 
elaboração de termo de 

referência  
1 1 - 1.894,38 Metropol i tana Belém Concluído 

Capacitação de técnicos  - 51 51 - 7.792,00 Metropol i tana  Belém Concluído 

Contratação de pessoal  
temporário* 

15 7 - - Metropol i tana Belém Concluído 

FONTE: DAF/ITERPA 

*Para implantação do setor de atendimento ao público e reestruturação da Gerência de Cartografia e 
Georrefenciamento. Embora contratados em dezembro/11, os salários foram pagos a partir de 
janeiro/11, pois a elaboração da folha de pagamento em cerrou mais cedo. 

 

4.2.2. PROGRAMA GESTÃO AMBIENTAL E TERRITORIAL 
 
AÇÃO: Arrecadação e Matrícula de Terras Devolutas em Áreas 
sob a Jurisdição Estadual  

 

 Com essa ação foi possível extremar as áreas devolutas das particulares incorporando-as ao 
patrimônio fundiário do Estado, conforme demonstrado no quadro abaixo, que totalizam 149 (cento 
e quarenta e nove) mil hectares. Além deste total, encontra-se em fase de matrícula mais 255.212 
(duzentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e doze) hectares no município de Paragominas. 

ATIVIDADE 
META FÍSICA 2011 META FINANCEIRA 2011 

REGIÃO MUNICÍPIO SITUAÇÃO 
PREVISTA REALIZADA PREVISTA REALIZADA 

Arrecadação e 
matrícula 

- 2,2703 855,00 855,00 Metropolitana Benevides Concluído 

- 2.820,1536 405,00 405,00 Rio Capim Bujaru Concluído 

- 43,2611 142,50 142,50 Rio Guamá Curuçá Concluído 

- 74.360,14 - - Carajás Eldorado dos Carajás Concluído 

- 24,6471 6.840,00 6.840,00 Rio Guamá Igarapé Açu Concluído 
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- 433,1029 - - Tucurui Itupiranga Concluído 

- 5.696,27 1.282,50 1.282,50 Rio Capim Paragominas Concluído 

- 36,3654 - - Carajás Piçarra Concluído 

- 38,5278 135,00 135,00 Rio Araguaia Redenção Concluído 

- 95,1207 
95,00 

95,00 
Metropolitana 

Santa Bárbara do Pará / 
Santa Izabel do Pará Concluído 

- 91,5050 - Metropolitana Santa Izabel do Pará Concluído 

- 60.960,92 247,50 247,50 Rio Caeté São João de Pirabas Concluído 

- 1.176,0641 - - Rio Tocantins Tailândia Concluído 

- 16,3828 1.843,10 1.843,10 Rio Capim Tomé açu Concluído 

Levantamento 
Cartorial 

15 13 11.852,51 11.852,51 

Rio Tocantins, 
Rio Caeté, Rio 

Guamá, 
Araguaia 

Abaetetuba, Baião, Castanhal, 
Capanema, Igarapé Miri, Nova 
Timboteua, Mocajuba, Moju, 
Maracanã, Marapanim, Santa 
Maria do Pará, São Geraldo do 

Araguaia e Vigia 

 

Concluído 

FONTE: CPAT/ITERPA 

 

II.      AÇÃO: Regularização Fundiária em Áreas Rurais  

 As ações de regularização fundiária foram desenvolvidas prioritariamente em áreas de 
atuação do Programa Municípios Verdes e outras definidas em consonância com a Agenda Mínima 
de Governo, englobando as atividades a seguir especificadas: cadastro, vistoria e 
georreferenciamento que deverão ensejar a titulação definitiva de 2.248 famílias de pequenos 
produtores rurais. 

              Foram também homologados os atos para titulação mediante alienação onerosa, de uma 
área total de 78.365 hectares e publicados no Diário Oficial do Estado, o nome dos 91 beneficiários, 
legítimos ocupantes.  

Realizou-se ainda atividades de certificação de autenticidade de títulos e re-ratificação de 
áreas com a expedição de 151 certidões de terras, legitimando títulos expedidos e áreas ocupadas 
por pequenos, médios e grandes produtores, garantindo a execução segura dos empreendimentos 
produtivos de manejo florestal ou atividades agrícolas e pecuárias.  

Mediante cooperação técnica com a Petrobras/Biocombustível – UAP, foram realizados 
cadastro e vistoria dos lotes rurais de 383 famílias de pequenos produtores selecionados pelo 
Programa de Biocombustível . 
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ATIVIDADE 
META FÍSICA 2011 META FINANCEIRA 2011 

REGIÃO¹ MUNICÍPIO¹ SITUAÇÃO 
PREVISTA REALIZADA PREVISTA REALIZADA 

Cadastro/Vistoria – lotes 500 818 150.000,00 112.179,24 

Metropolitana, Rio 
Tocantins, Baixo 
Amazonas, Rio 

Capim, Rio Caeté, 
Rio Guamá, 

Acará, Altamira, 
Barcarena, Belém, 
Benevides, 
Capanema 

Conceição do 
Araguaia, Cumaru 
do Norte, 
Goianésia, Juruti, 
Marabá, Moju, 
Melgaço, 
Mocajuba, 

Óbidos, 
Paragominas, 
Tomé-açu, 

São Félix do Xingu, 
Vigia 

Concluído 

Georreferenciamento / 
Fiscalização de 

georreferenciamento – 
1.148 lotes 

400.000 ha 359.475 ha 550.000,00 501.028,50 
Tocantins, Rio 
Capim, Baixo 

Amazonas 

Acará, Bujaru, Dom 
Eliseu, Marabá, 
Óbidos, Juruti, 
Paragominas, 

Rondon do Pará, S. 
Félix do Xingu, S. 

João de Pirabas e 
Tailândia 

Concluído 

Fiscalização de Cadastro e 
Reconhecimento – lote 

150 210 10.000,00 8.318,49 Baixo Amazonas Almeirim Concluído 

Mobilização – Reuniões 
comunidades 

20 20 6.000,00 5.467,50 Rio Guamá Igarapé Miri Concluído 

Plotagem de Área /Base 
cartográfica- lote * 

1000 1.060     Concluído 

Titulação de Propriedades 
Individuais – Título 

59 29 3.000,00 3.092,50 Rio Capim Paragominas Concluído 

Titulação de Propriedades 
Individuais - Titulo 

60 43   Rio Capim Dom Eliseu Concluído 

Homologação de 
Sentenças-Compra 

 78.365,1605 ha   

Araguaia, Baixo 
Amazonas, Rio 

Capim e Rio 
Tocantins 

Almeirim, Dom 
Eliseu, Ipixuna, 

Moju, Paragominas, 
Rondon do Pará, 

São Félix do Xingu 

Concluído 

FONTE: DEAF/ITERPA 

*-Por tratar-se de uma atividade meramente administrativa, não existem custos conhecidos.  
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 Atividade: Emissão de Certidões de Terras 
Foram realizadas a certificação de autenticidade de títulos e re-ratificação de áreas com a 

emissão de 151 certidões de terras, legitimando títulos expedidos e áreas ocupadas por pequenos, 
médios e grandes produtores, garantindo a execução segura dos empreendimentos produtivos de 
manejo florestal ou atividades agrícolas e pecuárias.  

Essa atividade visa atestar a regularidade de títulos de terras expedidos pelo Estado, já 
georreferenciados ou não, por meio da emissão de documentos oficiais do ITERPA.  

ATIVIDADE 
META FÍSICA 2011 META FINANCEIRA 2011² 

REGIÃO MUNICÍPIO SITUAÇÃO 
PREVISTA REALIZADA PREVISTA REALIZADA 

Emissão de Certidões 

- 58 -- -- Araguaia  
S. Fel ix Xingu Concluído 

C. Araguaia  Concluído 

- 05 

-- 

-- 

-- 

-- 

-- 

-- 

-- 

-- 

Ba ixo Amazonas  

Almeirim Concluído 

Juruti  Concluído 

Oriximiná  Concluído 

Pra inha Concluído 

 06 -- -- Cara jás  Marabá Concluído 

 04 

-- 

-- 

-- 

-- 

-- 

-- 

Marajó 

Anajás  Concluído 

Gurupá Concluído 

Melgaço Concluído 

 08 

-- 

-- 

-- 

-- 

-- 

-- 

Metropol i tana 

Ananindeua Concluído 

Belém Concluído 

Benevides  Concluído 

 13   Rio Caeté 

Bragança  Concluído 

Capanema Concluído 

N. Timboteua Concluído 

Viseu Concluído 

 05 

-- 

-- 

-- 

-- 

-- 

-- 

Rio Capim 

Bujaru Concluído 

Paragominas  Concluído 

Tomé Açu Concluído 

 38  -- Rio Guamá Curuçá  Concluído 
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-- 

-- 

-- 

-- 

-- 

Igarapé Açu Concluído 

Ourém Concluído 

S.D. Capim Concluído 

S. C. Odivelas  Concluído 

Vigia  Concluído 

 15   Rio Tocantins  

Abaetetuba Concluído 

Acará  Concluído 

Barcarena Concluído 

Igarapé Miri  Concluído 

Moju Concluído 

Ta i lândia  Concluído 

 02 
-- 

-- 

-- 

-- 
Tapajós  

Aveiro Concluído 

Jacareacanga Concluído 

 151 -- -- 
 

  

FONTE: DEAF/ITERPA 

 

                     Os valores financeiros correspondentes a esta ação são oriundos dos pagamentos dos 
interessados em obter as respectivas certidões. 

 

 Atividade: Identificação de Títulos Falsos 
Mediante a comprovação da idoneidade de títulos de terra, foram resgatados para o 
patrimônio público estadual uma área aproximada de 24.000 hectares conforme 
demonstrado no quadro abaixo:  
 

ATIVIDADE 
META FÍSICA 2011 META FINANCEIRA 2011 

REGIÃO MUNICÍPIO SITUAÇÃO 
PREVISTA REALIZADA¹ PREVISTA REALIZADA 

Identificação de Área de Títulos 
Falsos - ha 

 99,0000   Tocantins Acará Concluído 

 Não consta   Tocantins Baião Concluído 

 2.103,5791   Rio Capim Bujaru Concluído 

 95,7000   Araguaia C. Araguaia Concluído 

 2.662,0000   Guamá S. D. Capim* Concluído 
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 1.600,0000   Marajó Portel Concluído 

 4.356,0000   Guamá S. D. Capim Concluído 

 13.068,0000   Araguaia S. Félix do Xingu Concluído 

23.984,2791      Concluído 

FONTE: DEAF/ITERPA 

1 Total de títulos identificados: 10 

* Quando da Emissão do Título existia apenas o município de S. Domingos do Capim, ou seja, o 
mesmo não estava desmembrado em Paragominas e São Domingos do Capim. 

 

II. AÇÃO: Regularização Fundiária em Projetos de Assentamentos 
Estaduais  

Essa ação visou promover a titulação de pequenas propriedades e comunidades 
tradicionais envolvendo, um número de 2.300 famílias e a concessão de 185 títulos 
individuais de terra, conforme demonstrado no quadro a seguir: 
 

ATIVIDADE 
META FÍSICA 2011 META FINANCEIRA 2011 

REGIÃO MUNICÍPIO SITUAÇÃO 
PREVISTA REALIZADA PREVISTA REALIZADA 

Cadastro de 
famílias 

35 35  1.330,00 Rio Guamá Curuçá Concluído 

61 61    Inhangapi Concluído 

198 198  2.475,00 Metropolitana Santa Izabel do Pará Concluído 

Georreferen
ciamento 122.749,98 há 122.749,98 ha  23.520,00 Baixo Amazonas Juruti Concluído 

Homologaçã
o de 

Sentenças-
PEAS/ lotes 

* 78 78   Rio Capim Rondon do Pará Concluído 

Titulação de 
Concessões 
Individuais - 

PEAS 185 185 

 

1.000,00 

 

888,50 

 

Rio Tocantins 

 

Tailândia 

 

Concluído 

FONTE: DEAF/ITERPA 

*- Por tratar-se de uma ação administrativa não existem custos conhecidos. 
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MUNICÍPIO/ASSENTAMENTO ÁREA Nº DE FAMÍLIAS AÇÕES REALIZADAS  (RESULTADOS) 

JURUTI/ Cumurucuri 122.749,98 1756 Levantamento de lotes incidentes, Cadastro de famílias e Inicio 
do georreferenciamento da área. 

INHANGAPI/ Fazenda Paricá 865,7066 31 Levantamento das famílias que não possuem Títulos. 

CURUÇÁ/Vila do Caju 479,7031 65 Levantamento da área e das famílias que estão na área. 

SANTA IZABEL DO PARÁ / Bom Jesus  
da Vila de Areia Branca 

127,0001 91 Levantamento da área e das famílias que estão na área. 

SANTA IZABEL DO PARÁ / Novo 
Progresso e Nova Esperança em 

Cristo 

673,4102 131 Levantamento da área e das famílias que estão na área.  

FONTE: DEAF/ITERPA 

 

 
IV. AÇÃO: Regularização dos Aforamentos Estaduais  

 Com esta ação foi consolidado o domínio pleno em favor dos atuais foreiros, em 
cumprimento aos termos do Código Civil de 1916 e dos respectivos contratos originários. Foram 
emitidos dois títulos totalizando 3.817,9633 hectares. 

 

 

ATIVIDADE 

META FÍSICA 2011 META FINANCEIRA 2011 REGIÃO MUNICÍPIO SITUAÇÃO 

PREVISTA REALIZADA PREVISTA REALIZADA 

  Regularização de Aforamentos  
(há) 

722,1872 722,1872 

  

Cara jás  Marabá Concluído 

3.095,7761 3.095,7761   Cara jás  Tucumã Concluído 

FONTE: DEAF/ITERPA 

 

- Os valores financeiros correspondentes a essa ação, originaram-se dos pagamentos dos 
interessados em obter os respectivos títulos de aforamento. 

 

 4.2.3. PROGRAMA VALORIZAÇÃO DA SÓCIO BIODIVERSIDADE 
 

I.   AÇÃO: Regularização Fundiária de Comunidades Quilombolas  
Mediante as atividades realizadas, conforme o quadro a seguir foram beneficiadas, com a 

regularização fundiária 320 famílias em comunidades remanescentes de quilombos, envolvendo uma 
área de 15.000 há.  
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ATIVIDADE 

META FÍSICA 2011 META FINANCEIRA 2011 REGIÃO MUNICÍPIO SITUAÇÃO 

PREVISTA REALIZADA PREVISTA REALIZADA 

  
Cadastro de 

Famíl ias  

48 48 58.560,00  Rio Capim Garrafão do Norte Concluído 

75 75  3.847,50 Rio Capim São Miguel do Guamá Concluído 

Georreferencia
mento 

11.924,2978 há 11.924,2978 há 
68.320,00 

50.775,00 Rio Tocantins  Cametá  Concluído 

1.852,0000 ha  1.852,0000 ha  33.187,50 Rio Tocantins  Moju Concluído 

603,6207 ha  603,6207 ha  39.040,00 11.000,00 Caetés  Santa  Luzia  do Pará  Concluído 

Publ icações de 
Edi ta is  1 1 2.322,00 1.161,00 Rio Tocantins  Acará  

Concluído 

Fonte: DEAF/ITERPA 

 

4.3. SISTEMA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  
 

               O objetivo da equipe Núcleo de Tecnologia e Informação (NTI) é colaborar 
adequadamente com a organização e prover as suas diversas unidades administrativas com 
uma infraestrutura adequada e um sistema de informação capaz de suprir as suas 
necessidades. 

               Inicialmente a equipe concentrou-se na revisão dos sistemas existentes no ITERPA 
(SISPJ, SPCARF, SISRM, HELP DESK) para identificação dos problemas em cada um. Por se 
tratar de sistemas desenvolvidos com software proprietário, com licenças expiradas que 
impossibilitava qualquer customização, dai a necessidade da migração/integração desses 
sistemas para uma plataforma livre, única, mais moderna e dinâmica.   

 

 

 Integração dos Sistemas do ITERPA. 

                     O ITERPA possuía vários sistemas funcionando separadamente o que provocava 
retrabalho e lentidão na execução de tarefas que exigissem a utilização destes. Existiam, em 
média, cinco cadastros similares em softwares distintos. A solução foi migrar os softwares para 
uma plataforma única e integrar os sistemas o máximo possível.  

 

 

 



22 
 

 Migração do Site ITERPA (Concluído). 

.1.  Desenvolvimento de software livre seguindo as ferramentas adotadas pelo Estado. 

.2.  Pesquisa on-line de processos. 

.3.  Criação do "Fale com o ITERPA", ferramenta para os usuários entrarem em contato com o 
ITERPA. 

.4.  Interação com os sistemas do ITERPA, possibilitando a consulta on-line de informações 
pelos usuários. 

 

 Criação do Sistema de Emissão de Boletos (100% concluído e em processo 
de implantação). 

.1.  Integrado com o sistema de tramitação.  

.2.  Utilização do cadastro único de interessado. 

.3.  Sistema desenvolvido na plataforma web, o que possibilita a emissão de boletos pelo site 
do Órgão. 

.4.  Relatórios de acompanhamento e análise de pagamentos. 

 

 Migração do Sistema de Tramitação de Processos (90% concluído e em 
processo de implantação). 

.1.  Desenvolvido com software livre e seguindo as ferramentas adotadas pelo Estado.  

.2.  Reaproveitamento do histórico de tramitações de processos do sistema SISPJ. 

.3.  Desenvolvimento em Plataforma Web. 

.4.  Integração com sistema de boletos, para o acompanhamento do pagamento de custas. 

 

 Criação da Intranet ITERPA (90% concluído e em implantação). 

.1.  Desenvolvido em plataforma web. 

.2.  Portal web que irá agregar todas as informações e softwares do órgão. 

.3.  Ponto de acesso único a todos os sistemas (Single sign-on). 

.4.  Concentrador de relatórios gerenciais do órgão. 
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 Criação do Sistema de Emissão de Títulos (5% concluído e em 
desenvolvimento). 

.1.  Emissão de todos os modelos de títulos existentes no órgão. 

.2.  Importação do memorial descritivo dos principais softwares do mercado. 

.3.  Integração com o novo sistema de processos. 

.4.  Integração com as bases de títulos antigas, possibilitando a consulta em um único lugar. 

 

 Estudo de Melhoria do Parque de Informática atual do ITERPA 

.1.  Levantamento de equipamentos para atualização do parque computacional do ITERPA (em 
processo licitatório): 

        - Lâminas BLADE para expansão do servidor IBM. 

 - Aquisição de novos computadores e nobreaks. 

 - Aquisição de peças para a manutenção de computadores. 

 - Limpeza, manutenção e expansão do banco de baterias do nobreak que alimenta o  
 SERVIDOR responsável pelos sistemas do ITERPA. 

 

 Reorganização da Rede Lógica 

.1.  Solicitação de projeto para uma nova estrutura de rede do ITERPA, pela equipe da 
PRODEPA; 

.2.  Aquisição de novos equipamentos de gerenciamento de rede (SWITCH); 

.3.  Implementação de novas políticas de uso da Intranet e Internet visando à segurança da 
informação. 

 

 

 Suporte Técnico 

1.   Desenvolvimento e implantação do sistema de cadastro e acompanhamento de chamados 
objetivando emissão de relatórios mensais e gerenciais de todos os atendimentos realizados aos 
usuários do ITERPA (em desenvolvimento); 

 2.   Acompanhamento e emissão de relatórios do quantitativo mensal impresso do parque de 
impressão do ITERPA, visando diminuir o desperdício de insumos de papel e tinta.  
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 3.   Acompanhamento e monitoramento do funcionamento da rede lógica, por meio da 
implementação de ferramentas de gerenciamento de rede, visando evitar transtornos causados 
por pragas virtuais e comprometimento dos dados disponíveis na rede (90% concluído); 

 4.  Acompanhamento e suporte técnico operacional a todos os usuários do órgão, de acordo 
com a demanda dos chamados, cuja média mensal foi de 260 atendimentos.  

5.   Manutenção de hardware e atualização de software de todos os equipamentos do parque 
computacional, sugerindo melhorias de acordo com a evolução do mercado tecnológico. 

 

5. GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 

5.1. Capacitação de Recursos Humanos 
 

              O ITERPA realizou, no decorrer do ano de 2011, diversos eventos que objetivaram capacitar 
seus servidores. Foram realizados 18 eventos, com uma carga horária de 192 horas para 138 
servidores. Não está considerada a carga horária dos cursos de doutorado e especialização. 

 

NOME DO EVENTO TIPO DE EVENTO DATA/PERÍODO CARGA 
HORÁRIA 

(h) 

Nº  DE PARTICIPANTES 

TOPOEVN Curso 10 a 12/01 12 15 
TOPOEVN Curso 12 a 14/01 12 26 

Planejamento Oficina 09/02 08 30 
Conversando com o Controle Interno Encontro Técnico 30/03 04 01 

SIAFEM Operacional Curso 02 a 06/05 20 01 
Elaboração de Termo de Referência e Manual de 

Fiscalização de Contratos 
Oficina 04/08 08 25 

Sistema de Gestão de Convênios do Governo Federal 
(SICONV) 

 
Treinamento 

 
04 a 08/04 

 
20 

 
01 

Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas  
Curso 

 
09 a 13/05 

 
20 

 
02 

Por um Fisco de Estado e um Sistema Tributário Justo Seminário  10/06 08 01 
Controle Preventivo Encontro Estadual 15/06 04 01 

Gestão Estratégica do Governo do Estado do Pará Seminário 16/06 04 14 

Produção Agropecuária do Estado do Pará Caravana 01/07 08 01 

Cartografia Congresso 21a 24/08 32 01 
TOPOEVN Curso 01 a 02/09 12 10 

Informática Avançada - Excel Curso 05 a 09/12 20 01 
Gestão Ambiental Especialização   01 

Direito Agrário Especialização   06 
Direito Ambiental Doutorado   01 
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5.2. Estágio Supervisionado para Estudantes de Nível Médio e Superior 
 

         O ITERPA, por meio de Convênios firmados entre o Governo do Estado do Pará e diversas 
entidades educacionais, intermediados pela Secretaria de Estado de Administração (SEAD), e tendo 
como fundamento legal a Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 e a Lei Estadual nº 
6.573, de 12 de junho de 2003, sendo regulamentada pela Instrução Normativa nº 001, de 29 de 
junho de 2004, tem atendido alunos do ensino médio e superior, de diversos cursos, para estagiarem 
na Instituição, assim como, proporcionar experiência prática na linha de formação profissional, por 
meio de Termo de Compromisso, celebrado entre o aluno, a Instituição de Ensino e esta Autarquia. 

            No ano de 2011, o ITERPA ofertou trinta vagas de estágios por mês para os estudantes dos 
dois níveis, com carga horária de quatro horas diárias, ficando sob a responsabilidade desta 
Autarquia o pagamento de bolsa-estágio, auxílio transporte, seguro contra acidentes pessoais e o 
acompanhamento e avaliação do estagiário, pelo prazo máximo de um ano. 

 

5.3. Valorização do Servidor 
 

• CHEQUE MORADIA 

            Em parceira com a Companhia de Habitação do Estado do Pará (COHAB), o ITERPA viabilizou o 
cadastramento e assessoramento de 02 servidores, no ano de 2011, que apresentaram perfil de 
enquadramento para acesso ao programa de casa própria para servidor público, do Governo do 
Estado do Pará. 

• SERVIÇO MÉDICO-AMBULATORIAL 

          O serviço dispõe de um médico e de uma técnica em enfermagem onde são realizadas 
consultas médicas, atendimento de primeiros socorros, realização de pequenos curativos e 
verificação de pressão arterial.  

 

• VISITA TÉCNICA SOCIAL 
            Na Gerência de Gestão de Pessoas- o quadro de servidores possui 02 (duas) Assistentes Sociais 
em que uma de suas atribuições é realizar visita técnica aos servidores que encontram-se doentes e 
realizar entrevista para fins do Programa Cheque Moradia. 
 

• EVENTOS DE QUALIFICAÇÃO 

            O ITERPA ofertou aos seus servidores Cursos de qualificação em nível de doutorado, de 
especialização e de curta duração, Treinamentos, Encontros Técnicos, participação em Congresso, 
Seminários e Caravana, conforme demonstrado no item 5.1 que trata da Capacitação de Recursos 
Humanos. 
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6. CONVÊNIOS, DOAÇÃO E OUTRAS PARCERIAS 

       6.1. Projeto de Regularização Fundiária de Áreas Destinadas aos 
Remanescentes de Quilombo no Estado do Pará 

                 A partir do ano de 2009 o ITERPA, com o apoio da FUNDAÇÃO FORD, vem implementando 
esse projeto que tem como objetivo realizar o levantamento socioeconômico, identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação, georreferenciamento e titulação das terras ocupadas por 
remanescentes das 26 (vinte e seis) comunidades de quilombo,  divididas em 13 (treze) Territórios 
Estaduais Quilombolas (TEQ), localizadas em 10 (dez) municípios, de que trata o Art. 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal e o Art. 322 da Constituição do 
Estado do Pará, com vistas a contribuir com a implantação de Cadastro Georreferenciado de Imóveis 
Rurais de uso múltiplo, além de executar um Programa de Regularização Fundiária dirigido, 
prioritariamente, aos agricultores tradicionais dessas regiões, além de subsidiar propostas técnicas 
de Reorganização e Redistribuição Fundiárias.  

          O projeto foi programado para ser executado no prazo de 18 meses, no período de 01/10/2009 
a 31/03/2011. Por questões de dificuldades operacionais e por haver saldo financeiro, a FUNDAÇÃO 
FORD, inicialmente estendeu o prazo de execução para 31/12/2011, e posteriormente para 
31/12/2012. 

          Os recursos financeiros são oriundos da FUNDAÇÃO FORD – Escritório no Brasil, por meio da 
Doação nº 1100-0110. O valor solicitado à época alcançou a quantia de R$ 437.498,00 (quatrocentos 
e trinta e sete mil, quatrocentos e noventa e oito reais), correspondente a US$ 250.000,00 (Duzentos 
e cinquenta mil dólares).  

                                 ÁREAS QUILOMBOLAS  -   ATIVIDADES REALIZADAS EM  2011 - ITERPA/FUNDAÇÃO FORD 

MUNICÍPIO PROCESSO COMUNIDADE  Nº DE 
FAMÍLIA  

 ÁREA  (ha)   AÇÕES  REALIZADAS (RESULTADOS)  

CAMETÁ 2010/23102 Frade, Taxizal, 
Itabatinga, Laguinho, 

Mola, Itapocu. 
Tomazia e Juaba 

80     11.924,2978    Georreferenciamento 

MOJU 2009/334519 Bom Prazer 67       1.852,0000   Georreferenciamento 

SANTA LUZIA 
DO PARÁ 

2006/106061  Maruteuazinho  50      603,6207   Georreferenciamento 

BAIÃO 2004/31145  Fugido 40  Depende de 
vistoria  

Área visitada, mas não trabalhada. Equipe 
impedida por conflito entre quilombolas, 

fazendeiros e madeireiros 
CAMETÁ 2009/84864  Mupi 40        56,6174  1.Vistoria Básica (Levantamento Socioeconômico / 

Levantamento de área de pretensão) e  
2. Publicação de Edital  

ACARÁ 2010/40428 - 
2011/40428 

Alto Acará 100            22,0000  1. Vistoria Básica (Levantamento Socioeconômico / 
Levantamento de área de pretensão) e  

2. Publicação de Edital 
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6.2. Cooperação Técnica com a Petrobrás – Projeto Biodiesel  

          Consistiu na atuação conjunta entre o ITERPA e a PETROBRÁS no projeto de produção de 
biodiesel, a partir do óleo de palma (dendê). A estratégia de atuação entre as duas entidades 
envolveu a regularização de áreas previamente selecionadas em regiões de maior degradação 
ambiental, onde os legítimos ocupantes terão suas terras definitivamente tituladas pelo ITERPA, 
como forma de garantir o acesso aos financiamentos capazes de possibilitar aos produtores rurais o 
fornecimento de matéria prima às unidades de biodiesel que serão instaladas pela PETROBRÁS em 
locais que facilitem o escoamento da produção.  

        O projeto, além dos benefícios decorrentes do plantio de 10 há de dendê 10 ha em cada 
área selecionada, possibilita aos produtores a diversificação de suas atividades, inclusive em culturas 
de subsistência e outros investimentos que resultem em lucros adicionais. 

                  A área de abrangência: do projeto está limitada aos quatro municípios da Região do 
Tocantins: Baião, Cametá, Igarapé-Miri e Mocajuba.  

    Mediante cooperação técnica com a Petrobras/Biocombustível – UAP (Unidade 
Agroindustrial do Pará) foram realizados cadastros e vistorias dos lotes rurais de 383 famílias de 
pequenos produtores selecionados pelo Projeto.  

A UAP forneceu escritório de apoio, veículo com combustível e pessoal técnico de apoio, 
enquanto o ITERPA forneceu como contrapartida pessoal técnico e equipamentos. 

6.3. Cooperação Técnica com outras Parcerias  

O ITERPA desenvolveu algumas atividades em Cooperação Técnica com outras entidades 
como Prefeituras Municipais, Câmara de Vereadores, Sindicatos e Associações, com vistas a 
Regularização Fundiária, conforme demonstrado abaixo: 

 

COOPERAÇÃO TÉCNICA COM AS PREFEITURAS, SINDICATOS, ASSOCIAÇÕES PARA A 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA- ANO 2011 

Nº de 
ORD 

ENTIDADE/MUNICÍPIO IMÓVEIS/EQUIPAMENTO/PESSOAL 
DISPONIBILIZADO AO ITERPA 

TERMO DE COOPERAÇÃO 
ELABORADO/ ASSINADO 

(SIM/NÃO) 

TIPO DE 
REGULARIZAÇÃO 

ENVOLVIDA - SETOR 
01 Prefeitura Municipal de 

Almeirim 
Lancha, técnico de campo, sala para escritório 

com telefonia e Internet  
Elaborado em 2010. Não foi 

assinado 
Individuais (doação e  
compra) CAF/GAM 

02 Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Bujaru 

Sala para escritório de apoio no Sindicato  Não foi assinado Individuais (doação) 

03 Prefeitura Municipal de Dom 
Eliseu 

Sala para escritório com móveis, ar 
condicionado, com Internet e parte do 

combustível utilizado nas ações de campo 

Não foi assinado Individuais (doação e 
compra) 

CAF 
04 Prefeitura Municipal de 

Paragominas 
Escritório de apoio com telefone e Internet, 

pessoal administrativo (01) 
Elaborado em 2011 e 

assinado 
Individuais (doação e 

compra) 
CAF 

05 Sindicato dos Produtores Rurais 
de Paragominas 

Apoio na mobilização Não assinado Individuais (doação e 
compra) e compra 

CAF 
06 Sindicato dos Trabalhadores Apoio na mobilização Não assinado Individuais 
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Rurais de Paragominas  CAF 
07 Prefeitura Municipal de São Félix 

do Xingu 
Sala para escritório de atendimento na 

SEMATUR, casa para escritório de operações de 
campo, veículo de apoio ao campo. 

Assinado Individuais (doação e  
compra) 

CAF  
08 Prefeitura Municipal de Tailândia Casa para escritório de atendimento e apoio de 

operações de campo, serviços de manutenção de 
veículos (mão de obra e peças) e parte do 
combustível para operações de campo. 

Assinado em 2009. 
Renovado em 2010 e 2011, 

porém, sem assinatura 

Individuais (doação e 
compra) 
CAF/GRF 

09 Câmara dos Vereadores do 
Município de Acará 

Combustível para os veículos de apoio Sem Termo de Cooperação 
formalizado 

Quilombos  
CPE/GCQ 

10 Sindicato das Trabalhadoras e 
Trabalhadores Rurais de Cametá 

Apoio lógico e pessoal de apoio técnico Sem Termo de Cooperação 
formalizado 

Quilombola terra e 
liberdade CPE/GCQ 

 

 

6.4. Convênio com o Banco do Estado do Pará 

        Objetivou a implantação de um caixa eletrônico no prédio sede do ITERPA, com a finalidade de 
atender os servidores e a clientela do Órgão.    
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BALANÇO FINANCEIRO  
RECEITAS     DESPESAS   

RECEITAS 16.347.722,61   DESPESAS 16.347.722,61 

     RECEITAS CORRENTES 2.412.424,91         DESPESAS CORRENTES 15.502.788,32 

          RECEITA PATRIMONIAL 1.469.930,29               PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 10.133.910,95 

               LAUDEMIOS 794.088,00                     APLICAÇÕES DIRETAS 10.133.910,95 

               DIVIDENDOS 3.920,14                          VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL 10.005.010,14 

               REMUNERAÇÃO DE DEPOSITOS BANCÁRIOS 671.922,15                          OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS-PESSOAL CIVIL 94.083,82 

          RECEITA DE SERVIÇOS 922.636,23                          DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 34.816,99 

               OUTROS SERVIÇOS 922.636,23               OUTRAS DESPESAS CORRENTES 5.368.877,37 

          OUTRAS RECEITAS CORRENTES 19.858,39                     APLICAÇÕES DIRETAS 5.368.877,37 

               MULTAS E JUROS DE MORA 130,77                          OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 16.416,50 

                    MULTAS DE OUTRAS ORIGENS 130,77                          OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS 7.151,44 

               RECEITAS DIVERSAS 19.727,62                          DIARIAS PESSOAL CIVIL 774.413,00 

     RECEITAS DE CAPITAL 16.292,46                          MATERIAL DE CONSUMO 294.047,53 

           ALIENAÇÃO DE BENS 16.292,46                          PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 59.413,10 

               ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 16.292,46                          SERVIÇOS DE CONSULTORIA 107.819,40 

    TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 13.919.005,24                          OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA FÍSICA 456.191,81 

         REPASSE RECEBIDO 4.524.509,36                          LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA-PESSOA JURIDICA 723.793,96 

         REPASSES DIFERIDOS 9.394.495,88                          OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 1.338.539,34 

                             AUXILIO-ALIMENTAÇÃO 763.804,88 

                             OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 214.155,01 

                             AUXILIO TRANSPORTE 113.722,38 

                             DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 499.409,02 

             DESPESAS DE CAPITAL 208.966,10 

                     INVESTIMENTOS 208.966,10 

                         APLICAÇÕES DIRETAS 208.966,10 

                              OBRAS E INSTALAÇÕES 121.249,70 
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                              EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 49.903,39 

                              DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 37.813,01 

              TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 3.427,50 

                   REPASSE CONCEDIDO 3.427,50 

             RESULTADO ORÇAMENTÁRIO / FINANCEIRO 632.540,69 

DAF/COF/ITERPA 

 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES –2011  
RESULTADO ORÇAMENTARIO   RESULTADO ECONOMICO 

 RESULTADO ORÇAMENTARIO -13.328.959,02 RESULTADO ECONOMICO 725.  

     RECEITAS ARRECADADAS 2.428.717,37       RECEITA TOTAL 16.891  

     DESPESAS REALIZADAS -15.711.754,42             RECEITA ARRECADADA 2.428  

     DESPESAS REALIZADAS A LIQUIDAR -45.921,97             VARIAÇÃO MONETARIA ATIVA - POSITIVA 14.463  

          DESPESA TOTAL -16.166  

                DESPESA EXECUTADA -15.711  

                VARIAÇÃO MONETARIA PASSIVA - NEGATIVA -454.  

TOTAIS -26.657.918,04 TOTAIS 2.176  

DAF/COF/ITERPA 
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RELATÓRIO DE EXECUÇÃO (LIQUIDADO) - 2011 
 

DAF/COF/ITERPA 

 

 

 

 
Rec.Tesouro Pará Rural Conv. Incra Rec. Prop. Sema   

           Programa 0101 0146 0331 0131 1121 0260 0660 6321 0261 0661 0316 TOTAL % 
1-Apoio Administrativo (0125) 1.570.680,82 80.003,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 169.601,77 15.583,73 0,00 1.835.869,72 62,95% 

2-Encargos Especiais (0000) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 
3-Desenvolvimento e Valorização de 
Pessoas(1201) 72.768,30 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 72.768,30 2,49% 
4-Ordenamento Territorial (1247) 742,50 138.232,79 0,00 0,00 0,00 0,00 41.276,00 0,00 254.498,99 1.799,00 0,00 436.549,28 14,97% 

5- Convênio SEMA (2102) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

6- Pará-Rural (1233) 0,00 0,00 0,00 563.548,50 7.840,87 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 571.389,37 19,59% 
Convênio INCRA - Indenização (2030). 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 
Convênio INCRA - Reg. Quilombola 
(2037).  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

Convênio Abel Figueiredo e Rondon 
(2043) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

Convênio INCRA - Digitalização (2211). 0,00 0,00 0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 
Convênio INCRA- Digitalização 
Cartórios(2547) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 
Convênio INCRA- Varred. Fundiária 
(2399) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

Convênio Fundação FORD (2490) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

Total  -   Fonte de Recurso  1.644.191,62 218.236,19 0,00 563.548,50 7.840,87 0,00 41.276,00 0,00 424.100,76 17.382,73 0,00 2.916.576,67  Planilha 
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DEMONSTRATIVO DE ARRECADAÇÃO 2011 – RECURSOS PRÓPRIOS  
 

DAF/COF/ITERPA 

 

 

 

 

 

 

ITENS TAXAS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ Total 

1 FOROS - FTEUSE 
R$ 

3.220,00 R$ 850,80 
R$ 

11.880,00 
R$ 

11.040,00 R$ 1.800,00 R$ 21.120,00 
R$ 

4.800,00 R$ 840,00 R$ 42.461,00 R$ 90.864,00 R$ 99.885,96 R$ 98.827,72 R$ 387.589,48 

2 

TRANSFERÊNCIAS DE 
DIREITOS - 
LAUDÊMIOS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

R$ 
794.088,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 794.088,00 

3 
RESGATES DE 
AFORAMENTOS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

4 
CUSTAS 
ADMINISTRATIVAS 

R$ 
23.042,86 

R$ 
63.468,98 

R$ 
51.356,10 

R$ 
29.456,92 R$ 29.759,81 R$ 40.985,31 

R$ 
55.954,93 

R$ 
109.622,09 

R$ 
125.899,17 R$ 69.733,12 R$ 148.952,29 R$ 222.991,21 R$ 971.222,79 

5 
ALIENAÇÃO DE 
TERRAS PÚBLICAS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 16.292,46 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

  TOTAL 
R$ 

26.262,86 
R$ 

64.319,78 
R$ 

63.236,10 
R$ 

40.496,92 
R$ 

825.647,81 R$ 62.105,31 
R$ 

60.754,93 
R$ 

110.462,09 
R$ 

168.360,17 
R$ 

176.889,58 R$ 248.838,25 R$ 321.818,93 R$ 2.152.900,27 
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GRÁFICO DO DEMONSTRATIVO DE ARRECADAÇÃO 2011 – RECURSOS PRÓPRIOS  
 

 

DAF/COF/ITERPA 

 

Analisando a evolução da arrecadação da Autarquia, fica evidente que sua arrecadação em 2011 vem crescendo sucessivamente, projetando um   
crescimento econômico sustentável, conforme demonstra o gráfico acima. 
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R$ 1.000.000,00
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JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ Total
FOROS - FTEUSE R$ 3.220,00 R$ 850,80 R$ 11.880,00R$ 11.040,00R$ 1.800,00R$ 21.120,00R$ 4.800,00 R$ 840,00 R$ 42.461,00R$ 90.864,00R$ 99.885,96R$ 98.827,72R$ 387.589,4
TRANSFERÊNCIAS DE DIREITOS - LAUDÊMIOS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 794.088,0 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 794.088,0
RESGATES DE AFORAMENTOS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
CUSTAS ADMINISTRATIVAS R$ 23.042,86R$ 63.468,98R$ 51.356,10R$ 29.456,92R$ 29.759,81R$ 40.985,31R$ 55.954,93R$ 109.622,0R$ 125.899,1R$ 69.733,12R$ 148.952,2R$ 222.991,2R$ 971.222,7
TOTAL R$ 26.262,86R$ 64.319,78R$ 63.236,10R$ 40.496,92R$ 825.647,8R$ 62.105,31R$ 60.754,93R$ 110.462,0R$ 168.360,1R$ 176.889,5R$ 248.838,2R$ 321.818,9R$ 2.152.900

R$

ARRECADAÇÃO RECURSOS PRÓPRIOS


